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1. Victor Nunes Leal e as súmulas

Embora difundida em praticamente to-
dos os tribunais brasileiros, a súmula da
jurisprudência é pouco compreendida como
método de trabalho jurídico. Diante de um
número crescente de demandas iniciadas no
Poder Judiciário é o aperfeiçoamento dos
métodos de trabalho, mais que o aperfeiçoa-
mento das leis processuais, a solução para
alcançar uma justiça igualitária.

No Gabinete do Ministro Sepúlveda
Pertence, auxiliando na análise de proces-
sos, principalmente nos inúmeros Agravos
de Instrumento e Recursos Extraordinários
– denominados processos de “massa” –, o
autor percebeu o papel relevante das Súmu-
las como método de trabalho. A utilização
deste mecanismo permite a simplificação
dos procedimentos, sem perder em qualida-
de de fundamentação.

O presente trabalho não pretende discu-
tir o conteúdo das Súmulas existentes. Ape-
nas quando os exemplos forem indispensá-
veis e somente como ilustração, este conteú-
do será apresentado. Da mesma forma, o
controle de constitucionalidade na via dire-
ta será evitado. Embora complementares, o
foco é no sistema difuso, pois ainda repre-
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senta, pelo menos em números, a clientela
mais significativa do STF.

Segundo dados da Secretaria de Infor-
mática, o Supremo Tribunal Federal julgou,
da sua criação até o dia 29/09/05, 415.084
agravos de instrumento e 322.700 recursos
extraordinários. Os números são impres-
sionantes.

O tema ganha projeção com a edição da
Emenda Constitucional no 45, de 8.12.2004,
que alterou diversos dispositivos a respeito
do judiciário brasileiro.

Em maio de 2003, o Governo Federal
criou a Secretaria de Reforma do Poder Ju-
diciário como forma de articular a socieda-
de na busca de um melhor funcionamento
do Poder Judiciário. A EC 45 pode ser vista
como o reflexo da articulação desta secreta-
ria na parte responsável pelas sugestões de
alterações à Constituição Federal.

A criação de uma Secretaria para a Re-
forma do Poder Judiciário enfrentou resis-
tência por parte dos magistrados. O então
Presidente do Supremo Tribunal Federal,
Maurício Corrêa, na solenidade de aber-
tura do 62o encontro do Colégio Perma-
nente de Presidentes de Tribunais de Jus-
tiça do Brasil, fez duras críticas ao Poder
Executivo.

A Súmula vinculante foi um dos pontos
mais polêmicos da Reforma da Constitui-
ção. Desembargadores, juízes, advogados,
em sua maioria, se posicionaram contra a
adoção do efeito vinculante.

Em que pesem as críticas, o uso da Sú-
mula vinculante pelo STF foi previsto de for-
ma expressa na Constituição e, assim, assu-
me papel principal no controle difuso.

Diante das inovações apresentadas, prin-
cipalmente a possibilidade da adoção de
efeitos vinculantes ao instituto das Súmu-
las, o Supremo se encontra em momento fa-
vorável para afastar a imagem de morosi-
dade do Poder Judiciário, sem diminuir a
qualidade de seus julgamentos.

O trabalho não perde de vista o caráter
científico da matéria. Cada proposição será
verificada na prática já arraigada no STF

em aplicar Súmulas. Mesmo a característi-
ca vinculante de decisões do STF já pode ser
estudada ao se tangenciar efeitos do contro-
le abstrato promovido no Tribunal.

No controle concentrado, a Constituição
de 1988 admitiu explicitamente a adoção do
efeito vinculante para a ADIn e ADC (desde
a EC 3). Com a EC 45, o controle difuso pode
alcançar o mesmo poder, equilibrando os
sistemas que convivem no Brasil.

Estudar a vida e obra de Victor Nunes
Leal impressiona pela atualidade dos ensi-
namentos deixados. A emenda regimental
que introduziu a Súmula da Jurisprudên-
cia Predominante do Supremo Tribunal
Federal descreve, de forma precisa, o méto-
do de trabalho pretendido por Victor Nunes
Leal. Aliás, percebe-se que há pouca refe-
rência histórica a este na doutrina brasilei-
ra, pelo menos quanto a sua importância
para a viabilização do Supremo Tribunal
Federal por meio de racionalização dos tra-
balhos do STF.

O livro mais relevante, no presente estu-
do, é “Problemas de Direito Público e Ou-
tros Problemas” de Victor Nunes Leal, v. 2.
Assombra a simplicidade das respostas de
Victor Nunes Leal às críticas sofridas pelo
método da Súmula. Hoje, as súmulas pen-
sadas por Victor estão difundidas no Su-
premo Tribunal Federal e em todos os Tri-
bunais do Brasil.

Os críticos da Súmula vinculante defen-
dem que o melhor sistema é o atualmente
praticado, pois não obriga o magistrado a
seguir a jurisprudência dos Tribunais Su-
periores. Os defensores do efeito vinculan-
te, por sua vez, aplaudem a EC 45, vista – na
parte das súmulas vinculantes – como uma
evolução natural do método tradicional.
Como se vê, as Súmulas pensadas por Victor
Nunes Leal são unanimidade entre os pen-
sadores do direito.

Conhecer a vida de Victor Nunes Leal é
essencial para entender o surgimento da
Súmula. Sempre inovando em todos os ra-
mos de suas atividades, Victor Nunes sur-
preende por sua simplicidade no agir, em
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busca da eficiência. A súmula, em sua épo-
ca, nasceu de anotações em um caderno
durante as sessões do pleno. Este caderno
encontra-se em exposição na Biblioteca
“Victor Nunes Leal” no Supremo Tribunal
Federal.

Nascido no dia 11 de novembro de 1914,
na cidade de Carangola, Minas Gerais,
Victor Nunes era filho de um fazendeiro por-
tuguês e uma professora, vivendo, assim, em
um ambiente rico em valores éticos e
culturais.

Quando jovem, sua família foi obrigada
a mudar para o Município de Resplendor,
MG. Victor, entretanto, preferiu seguir para
o Rio de Janeiro, onde encontrou apoio em
Pedro Batista Martins, advogado e amigo
de seu pai. Colou grau em 1936 e auxiliou
Pedro Batista Martins na redação do an-
teprojeto do Código de Processo Civil de
1939, fato registrado em menção honrosa
no livro Comentários ao Código de Pro-
cesso Civil.

A chefia do Gabinete Civil do Presidente
Juscelino Kubitscheck, foi assim registrada
em suas próprias palavras:

“A Casa Civil foi um turbilhão na
minha vida, a começar pela falta de
rotina do Presidente, que às seis ho-
ras, freqüentemente, já estava traba-
lhando e chamava seus auxiliares
imediatos a qualquer momento do dia
ou da noite. Dotado de memória in-
vulgar, cobrava os encargos imprevis-
tamente, com uma cordial censura
para os nossos esquecimentos. Só per-
dia a calma excepcionalmente, sobre-
tudo com os mais íntimos. De qual-
quer modo, era um fiscal incansável
das nossas tarefas.”1

A passagem de Victor Nunes Leal pelo
Supremo Tribunal Federal foi relevante.
Além das Súmulas, que significaram a “de-
mocratização” da jurisprudência do Tribu-
nal, bem como sua atuação no sentido de
preservar a independência da corte, lhe cus-
tou o cargo de Ministro. Victor Nunes foi
um dos Ministros aposentados compulso-

riamente pelo regime militar em janeiro de
1969, pelo Ato Institucional n. 5.

1.1. A súmula do Supremo Tribunal Federal

Súmula da Jurisprudência Predominan-
te do Supremo Tribunal Federal é o enunci-
ado no qual o Tribunal inscreve o seu en-
tendimento sobre as questões mais contro-
vertidas na jurisprudência e sobre as quais
o STF chegou a uma opinião firme, em face
da sua composição contemporânea. É o pen-
samento dominante do Supremo em deter-
minada época. Método de trabalho que visa
simplificar os julgamentos no STF e divul-
gar a jurisprudência.

A súmula do Supremo Tribunal Federal
foi instituída por Emenda ao Regimento do
Supremo Tribunal Federal, publicada em
30/8/63. Entrou em vigor no início de 1964,
com 370 enunciados, aprovados em 13 de
dezembro de 1963.

Tal emenda acrescentava o Capítulo XX,
no Título III, do Regimento, com a seguinte
redação (DJ, 30/6/63):

“Art. 1o É criada, no Supremo Tri-
bunal Federal, a Comissão de Juris-
prudência, integrada por três Minis-
tros, designados pelo Presidente.

Art. 2o Compete à Comissão de Ju-
risprudência:(...)

IV – Velar pela publicação e atua-
lização da Súmula de Jurisprudência
Predominante do Supremo Tribunal
Federal, a que se referem os artigos
seguintes.

Art. 4o Será publicada, como ane-
xo do Regimento, com as atualizações
que se fizeram necessárias, a Súmula
da Jurisprudência Predominante do
Supremo Tribunal Federal, que pode-
rá ser citada abreviadamente como
Súmula do Supremo Tribunal Federal,
ou simplesmente Súmula.

Art. 5o  Serão inscritos na Súmula
enunciados correspondentes:

I – As decisões do Tribunal, por
maioria qualifica que tenham conclu-
ído pela constitucionalidade ou in-
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constitucionalidade de lei ou ato do
poder público (Reg., art. 87, §6o).

II – A jurisprudência que o Tribu-
nal tenha por predominante e firme
embora com votos vencidos.

Art. 6o A inscrição de enunciado
na Súmula será decidida pelo Plená-
rio, por proposta da Comissão de Ju-
risprudência, ou de qualquer dos Mi-
nistros, com o parecer da Comissão.

Parágrafo único. O enunciado será
sucinto e mencionará as normas cons-
titucionais, legais, regimentais ou de
regulamento, a que se refira.

Art. 7o Qualquer dos Ministros por
iniciativa própria ou atendendo a su-
gestão constante dos autos, poderá
propor ao Tribunal a revisão de enun-
ciado constante da Súmula quando
surgir a oportunidade em processo ou
incidente processual, observando-se,
em matéria constitucional, o disposto
no art. 87, §6o, do Regimento.

Art. 8o Sempre que o Plenário deci-
dir em contrário ao que constar da
Súmula:

I – Será concelado o respectivo
enunciado até que de novo se firme a
jurisprudência no mesmo ou em ou-
tro sentido.

II – Em matéria constitucional será
substituído o enunciado pelo que re-
sultar do voto da maioria qualificada
(art. 87, §§ 1o e 2o). (...)

Art. 11o – Permanecerão vagos,
para o caso de eventual restabeleci-
mento, os números dos enunciados que
forem cancelados, e estes, para efeito
de confronto, serão publicados em apên-
dice, na edições sucessivas da Súmula.

Art. 12o A Súmula terá um índice
de matérias, divido em capítulos, cor-
respondentes aos grandes ramos do
direito, sem prejuízo de índices auxi-
liares a critério da Comissão de Juris-
prudência.

Art. 14. A citação da Súmula será
feita pelos números correspondentes

e dispensará perante o Supremo Tri-
bunal Federal a citação complemen-
tar de outros julgados no mesmo
sentido.”

Em notas ditadas ao jornalista Edísio
Gomes de Matos, em 4/8/64, Victor Nunes
apontava dois problemas graves nos traba-
lhos do Supremo Tribunal Federal. O pri-
meiro era o desconhecimento de  suas  deci-
sões,  causado  pela  divulgação  falha  de
seus julgamentos. O segundo era o acumu-
lo de serviço, principalmente de processos
com questões jurídicas repetitivas. Na épo-
ca, os Ministros julgavam cerca de 7.000
processos por ano.

Como integrante da comissão de juris-
prudência, Victor Nunes atacou o primeiro
problema aperfeiçoando as publicações ofi-
ciais dos julgamentos do Tribunal. Seu tra-
balho, além de facilitar a consulta por meio
de índices, reduziu o tempo entre o julga-
mento e a publicação, que era de três anos,
para um mês e meio.

Para solucionar o acúmulo de serviço,
os estudiosos apontavam duas direções.
Alguns defendiam a adoção de um sistema
similar aos “assentos” expedidos pela Casa
de Suplicação de Lisboa. Outros defendiam
os prejulgados. A excessiva rigidez dos “as-
sentos” e a ineficiência dos prejulgados le-
varam o Supremo Tribunal Federal a adotar
medida intermediária denominada Súmu-
la da Jurisprudência Predominante do Su-
premo Tribunal Federal.

A Súmula nasce para expressar a orien-
tação dominante do Tribunal acerca de tema
controvertido na jurisprudência e elimi-
nar divergências anteriores. Cumpre com
eficiência os dois objetivos almejados: di-
vulgar a jurisprudência e acelerar os jul-
gamentos.

Victor Nunes não vislumbrava, na sú-
mula, qualquer ameaça à atividade criado-
ra dos juízes de 1o grau, nem ao contraditó-
rio dos advogados. Pelo contrário, acredita-
va que eles seriam aliados no desenvolvi-
mento do método de trabalho. Afirmava o
seguinte:
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“A Súmula também não é obriga-
tória para o próprio Supremo Tribu-
nal: os advogados, quando surgir a
oportunidade em algum processo,
poderão pedir-lhe que reveja a orien-
tação lançada na Súmula, mas tam-
bém deles se espera que estudem mais
aprofundadamente o assunto para
que, em face de argumentação nova
ou de novos aspectos do problema,
ou de apresentação mais convincen-
te dos argumentos anteriores, pos-
sa o Tribunal render-se à necessi-
dade ou conveniência de alterar sua
orientação.

Essa exigência do mais acurado
estudo para se obter modificação da
Súmula contribuirá para o aperfeiço-
amento do trabalho profissional dos
advogados, muitos dos quais anteri-
ormente interpunham seus recurso
com quem joga na loteria, na esperan-
ça de composição eventual do Tribu-
nal que os favorecesse por ocasião  do
julgamento.”2

Acreditava que somente naqueles casos
em que o advogado, por seu esforço profis-
sional, tivesse a esperança de mudar o pró-
prio entendimento do Tribunal, é que se
animariam a pedir a revisão da Súmula, in-
sistindo nos recursos.

A introdução da Súmula, no Supremo
Tribunal Federal, atraiu juristas do mundo
inteiro, dada a simplificação proporciona-
da nos julgamentos. Embora pudesse preju-
dicar advogados retardatários, a Súmula era
uma vitória para as partes, pois garantiam
que os processos iniciados em uma mesma
época teriam o desfecho homogêneo. Este
fato, na visão de Victor Nunes, contribui
para o prestígio da Justiça, pois, as partes
muitas vezes não compreendem as mudan-
ças de orientação dos tribunais.

Em 1966, em artigo publicado na Revis-
ta do Tribunal de Justiça do Distrito Federal,
Victor Nunes Leal já respondia algumas crí-
ticas direcionadas as Súmulas. Atribuía este
fato a uma compreensão errônea do método

e insistia em sua eficácia. Para os que aler-
tavam que nosso sistema jurídico romano
não comportava a utilização de súmulas,
assim respondia:

“É sabido que não são idênticos
os sistemas jurídicos dos dois países.
Não damos aos precedentes judiciais
a mesma força que têm nas nações de
origem britânica. E seus juristas, afei-
çoados a uma prestigiosa tradição de
direito pretoriano, teriam de ser mais
hostis do que nós às codificações, prin-
cípio de organização do Direito a que
sempre fomos habituados.

Mas a atenuação progressiva des-
sa diferença vai assemelhando cada
vez mais os problemas judiciários que
eles e nós enfrentamos. De uma parte,
vai-se ampliando, dia a dia, nos Esta-
dos Unidos, a área coberta pela legis-
lação (stature); de outra, entre nós, o
lento ritmo das codificações não dá
vazão à nossa pletora de leis extrava-
gantes, o que transpõe o seu ordena-
mento sistemático para o plano da ju-
risprudência. Partimos, assim, de
pontos distanciados, mas estamos
percorrendo caminhos convergentes,
sendo aconselhável a comparação dos
métodos que uns e outros vamos ima-
ginando para espancar o pesadelo da
sobrecarga judiciária, que nos é
comum.”3

Victor Nunes estava ciente que a adoção
mecânica ou a pura imitação dos métodos
adotados nos países da common law seria
improdutiva no Direito brasileiro. A siste-
matização de precedentes, por imperativo
lógico, sempre foi mais avançada no siste-
ma da common law, sem falar nos avanços
tecnológicos em computação nos Estados
Unidos. Porém, as semelhanças entre as
Súmulas do Supremo Tribunal Federal e os
Restatement of the Law permitiam uma com-
paração saudável.

Os Restatement se impunham pela auto-
ridade dos doutrinadores. Não tem caráter
oficial e se assemelham a uma consolida-



Revista de Informação Legislativa180

ção da jurisprudência dominante. Porém, é
mais que a simples compilação de julgados,
pois sofrem uma análise apurada dos prin-
cípios que regem a matéria julgada. Sofriam
duas criticas. A primeira pela ausência de
autoridade legislativa e judiciária. Por últi-
mo, por se tratar de trabalho expositivo de
direito vigente, não contribuíam para a evo-
lução do mesmo.

Nesse ponto, a superioridade da Súmu-
la era evidente, pois, por se tratar de juris-
prudência autorizada pelo Supremo Tribu-
nal apresentava efeitos processuais relevan-
tes. Embora não obrigatória para os outros
Tribunais, vinculava as partes na medida
em que o interessado poderia fazê-la obser-
var por meio de recurso.

Victor Nunes abominava a estratificação
da jurisprudência pelas súmulas. Aos críti-
cos, respondia o seguinte:

“A Súmula não é estática, nem es-
tratificada, porque está previsto no
Regimento do Supremo Tribunal , não
só o seu acréscimo continuado, como
também o mecanismo da sua modifi-
cação. Portanto, o que nela mais im-
porta, como solução duradoura, não
é propriamente o contudo dos seus
enunciados (contra os quais é que se
rebela boa parte dos seus críticos); o
que mais importa na Súmula é ser um
método de trabalho, um instrumento
de autodisciplina do Supremo Tribu-
nal, um elemento de racionalização da
atividade judiciária, que simplifica a
citação de precedentes, elimina afa-
nosas pesquisas e dispensa referên-
cia especial, tanto aos julgados que
lhe servem de base, como aos poste-
riores que se limitarem a aplicar a
Súmula.”4

Em discurso proferido no Instituto dos
Advogados de Santa Catarina, em 4/9/81,
publicado na Revista de Direito Adminis-
trativo, no 145, jul./set. 1981, Victor Nunes
viu como um êxito, após 17 anos de vigên-
cia, a adoção da Súmula. Apontava o nasci-
mento do neologismo Direito Sumular, obra

do Ministro e Professor José Pereira Lira,
usado como título na obra do Dr. Roberto
Rosas. Enfatizava a Súmula como método
de trabalhado em detrimento do seu con-
teúdo. Discorreu, com satisfação, sobre a
adoção do método em diversos tribunais e
em áreas administrativas. Afirmava:

“Importante ressaltar a difusão
que teve a Súmula, como método de
trabalho, pois este parece ser o seu
aspecto de maior eficácia, suplantan-
do mesmo a sua condição de repertó-
rio oficial de jurisprudência da Alta
Corte. Em certo sentido, pode-se dizer
que o conteúdo da súmula passa para
segundo plano, quando o compara-
mos com a sua função de método de
trabalho, revestido de alguns efei-
tos processuais, que contribuem
para o melhor funcionamento da
Justiça.”5

A revisibilidade das Súmulas por meio
de alterações legislativas e pela receptivi-
dade do Supremo nas propostas de sua re-
visão afastaram o receio de engessamen-
to da jurisprudência, crítica constante à
época. Acreditava que a Súmula alcança-
ra o ideal do meio-termo entre a rigidez
dos “assentos” e a inoperância dos pre-
julgados.

Victor Nunes explicou, com maestria, a
impossibilidade de se interpretar os enun-
ciados das Súmulas. Para ele, sempre que
fosse necessário esclarecer algum aspecto
do enunciado, era um sinal para o cancela-
mento do mesmo para que nova regra fosse
inscrita de modo a não permitir dubieda-
des. Afirmava ser a lei o objeto da interpre-
tação, e a Súmula o resultado dessa inter-
pretação promovida pelo Supremo Tribunal
Federal. Por isso, defendia a clareza e preci-
são na redação dos enunciados de Súmu-
las. Criticava a alteração de palavras ou
de sentido na interpretação de Súmulas
sem o devido cancelamento da numera-
ção e inscrição de um novo texto. Certa
passagem do Ministro, sobre o tema, es-
clarece que:
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“Tive ocasião, no STF, de contrari-
ar essa tentativa de interpretar a Sú-
mula. Dizia eu (RTJ 45/73 e segs.):

‘A Súmula não é norma autôno-
ma, não é lei, é uma síntese de juris-
prudência (...). Em alguns casos, in-
terpretar a Súmula é fazer interpreta-
ção de interpretação. Voltaríamos à
insegurança que a Súmula quis reme-
diar. Quando o enunciado for defei-
tuoso, devemos riscá-lo e redigir ou-
tro. Este é que é o método adequado
previsto no Regimento.’

A isso replicou o Ministro Elói da
Rocha:

‘Se tenho, como juiz, o poder de in-
terpretar a mesma Constituição, po-
derei interpretar a Súmula.’

‘V. Exa. – insisti – tem, evidente-
mente, o poder de interpretar qualquer
decisão nossa, e, portanto, a nossa ju-
risprudência sintetizada na Súmula.
Mas a Súmula é um método de traba-
lho, através do qual esta Corte tem
procurado eliminar dúvidas da inter-
pretação. Se a Súmula, por sua vez,
for passível de várias interpretações,
ela falhará, como método de trabalho,
à sua finalidade. Quando algum enun-
ciado for imperfeito, devemos modifi-
ca-lo, substituí-lo por outro mais cor-
reto, para que ele não seja, contraria-
mente à sua finalidade, uma fonte de
controvérsia.”6

Victor Nunes acreditava que o número
de enunciados de Súmula chegariam a 2 ou
3 mil. Propugnava que o Supremo deveria
adotar uma rotina constante de produção e
reformulação de enunciados para agilizar
o julgamento dos processos.

Como apontado por Victor Nunes a cri-
ação da Súmula arrancou elogios de juris-
tas do mundo inteiro. A inovação decorreu
de características próprias do sistema judi-
cial brasileiro: de um lado um excessivo
número de processos na Suprema Corte e
de outro a deficiência no sistema de in-
formática do Brasil em 1964, aliado ao

nosso sistema de civil law, sem tradição
na adoção de precedentes.

Somente a adoção da urna eletrônica,
também fruto de características próprias do
judiciário brasileiro, encontra paralelo à
súmula de Victor Nunes. Além de elogiada
em todo o mundo, a urna eletrônica racio-
nalizou o sistema eleitoral brasileiro e per-
mitiu uma nova dimensão na democracia
em nosso país.

Em 1970, as normas foram simplificadas
e hoje está em vigência o texto de 15 de outu-
bro de 1980.

1.2. A transição para o modelo vinculante

Em 1964, início da aplicação das Súmu-
las no Supremo Tribunal, o Supremo Tribu-
nal Federal recebeu 8.960 (oito mil novecen-
tos e sessenta) processos, 7.849 (sete mil oi-
tocentos e quarenta e nove) deles foram jul-
gados naquele ano. Este número já era
alarmante.

A Constituição Federal de 1988 reduziu
a competência do Supremo Tribunal Federal
ao atribuir, no art. 105, diversas competên-
cias em matéria de legislação federal ao re-
cém criado Superior Tribunal de Justiça.
Naquele ano, o STF recebeu 21.328 (vinte e
um mil trezentos e vinte e oito) processos,
16.313 (dezesseis mil trezentos e treze) fo-
ram julgados.

A evolução em quantidade de julgamen-
tos demandava uma evolução no método de
Victor Nunes. Assim, no ano de 1994, na
revisão constitucional, surgiu a primeira
proposta de adoção da súmula vinculante.
Neste ano, não houve um aumento signifi-
cativo no número de processos recebidos –
pouco mais de 24 mil – ao contrário do nú-
mero de processos julgados 28.221(vinte e
oito mil duzentos e vinte um). Foram julga-
dos 9.419 (nove mil quatrocentos e dezeno-
ve) agravos de instrumento e 16.344 (dezes-
seis mil trezentos e quarenta e quatro) re-
cursos extraordinários.

Em 2 de abril de 1997, o então Presi-
dente do Supremo Tribunal Federal, Min.
Sepúlveda Pertence, debateu, em Audiên-
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cia Pública na Comissão de Constituição
e Justiça do Senado Federal, a adoção do
efeito vinculante nas súmulas do Supre-
mo Tribunal Federal.

Disse Pertence:
“Qual a diferença entre a súmula

vinculante e a súmula do meu saudo-
so mestre Victor Nunes Leal? Ou a
atual decisão da ADIN? A diferença é
puramente processual. Hoje, se a ad-
ministração não observa uma decisão
do Supremo Tribunal Federal, que
declarou inconstitucional uma norma
tributária e permanece lançando tri-
butos declarados inconstitucionais,
ou exigindo tributos declarados in-
constitucionais, ou recusando-se a
devolução, vai o cidadão para um
mandado de segurança, se ainda ti-
ver prazo, ou a uma ação ordinária
em primeiro grau. Se vai juntar as cin-
co mil, sete mil, doze mil, conforme a
Vara Federal em que for parar, segue
a um Tribunal Regional Federal ato-
petado, alguns levando um ano para
distribuir os recursos; e dois a três anos
para admitir o recurso extraordinário
para o Supremo. E um dia chegará ao
Supremo.

A solução do efeito vinculante que,
num primeiro momento, provavel-
mente, assoberbará mais o Supremo
do que hoje é o da utilização da recla-
mação.

Hoje, declarada inconstitucional
uma lei à falta de efeito vinculante, o
que sucede se o juiz continua a apli-
cá-la? O juiz apenas cometeu uma ile-
galidade. Era como se aplicasse uma
lei não vigente. E para isso – diz a
doutrina assente do Supremo Tribu-
nal – não cabe a reclamação, que visa
assegurar autoridade das decisões do
Tribunal.

O efeito vinculante visa exatamente
enquadrar a hipótese naquelas que
pelo processo absolutamente sumário
da reclamação possam ser coibidas

imediatamente. Na esperança, é cla-
ro, de que o tempo, a prática, a convi-
vência com o Estado de Direito Efeti-
vo vá tornando excepcionais essas re-
calcitrâncias a uma força vinculante
emprestada pela própria Constituição.”

Após 10 anos (2004), o STF recebeu
83.667 (oitenta e três mil seiscentos e ses-
senta e sete) processos, julgando 101.690
(cento e um mil seiscentos e noventa). As-
sim, de 1940 até 04/06/2006, o STF recebeu
687.467 (seiscentos e oitenta e sete mil qua-
trocentos e sessenta e sete processos), jul-
gando 637.346 (seiscentos e trinta e sete mil
trezentos e quarenta e seis).

Do início de 2006 até 04.06.2006, 25.317
(vinte e cinco mil trezentos e dezessete) agra-
vos de instrumento foram julgados e 16.712
(dezesseis mil setecentos e doze) recursos
extraordinários. A média, somente nestas
duas classes processuais é de 28,01 proces-
sos por dia, durante trinta dias, nos cinco pri-
meiros meses deste ano para cada ministro.

Conforme apontado pelo Min. Gilmar
Mendes7,

“Vê-se, pois, que a Súmula do Su-
premo Tribunal Federal, que deita ra-
ízes entre nos nos assentos da Casa
de Suplicação, nasce com caráter ofi-
cial, dotada de perfil indiretamente
obrigatório. E, por conta dos recursos,
constitui instrumento de autodiscipli-
na do Supremo Tribunal Federal, que
somente deverá afastar da orientação
nela preconizada de forma expressa e
fundamentada.

Essas diretrizes aplicam-se tam-
bém à súmula vinculante consagrada
na Emenda n. 45/2004. É evidente,
porém, que a súmula vinculante, como
o próprio nome está a indicar, terá o
condão de vincular diretamente os
órgãos judiciais e os órgãos da Admi-
nistração Pública, abrindo a possibi-
lidade de que qualquer interessado
faça valer a orientação do Supremo,
não mediante simples interposição de
recurso, mas mediante apresentação de
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uma reclamação por descumprimento
de decisão judicial (art. 103-A).”

Por isso, a adoção de efeito vinculante
para as Súmulas do Supremo Tribunal Fe-
deral é mais que uma homenagem ao méto-
do de trabalho instituído por Victor Nunes
Leal. Entretanto, impressiona a semelhan-
ça das críticas atuais às críticas sofridas na
época da criação das Súmulas. As respos-
tas à maioria delas foi apresentada por
Victor Nunes Leal em seus trabalhos. Tanto
antes como hoje são feitas diversas proje-
ções acerca dos efeitos canhestros dos enun-
ciados. Esquece-se do método e ataca-se o
possível conteúdo. Para os indivíduos co-
muns, em busca de respostas rápidas do
judiciário, essas discussões são tão inteligí-
veis quanto uma decisão divergente em um
processo com a mesma causa de pedir, ain-
da mais se for provocada por um carimbo
de protocolo de interposição de agravo
ilegível8.

2. As críticas

Em audiência pública, realizada em
23/4/97, na Comissão de Constituição e
Justiça do Senado Federal, o Ministro
Evandro Lins e Silva, realizou sérias crí-
ticas à adoção do efeito vinculante nas Sú-
mulas do Supremo Tribunal Federal, afir-
mando:

“Não vejo como seja possível ficar
o juiz coarctado, sem poder decidir de
acordo com a sua convicção e consci-
ência jurídica. Então, suprimamos a
primeira instância e levemos logo to-
dos os casos instruídos para o Supre-
mo decidir se são constitucionais ou
inconstitucionais, porque, do contrá-
rio, a Justiça perde inteiramente.

Percebe-se logo a absoluta inver-
dade de se introduzir o instituto do
precedente absolutamente vinculan-
te nos sistemas da família romano-
germânica como a nossa.

Nesses, como sabido, a fonte pri-
mária do Direito é sempre a lei, isto é,

a norma geral e abstrata, emanada do
poder competente, o qual, no regime
democrático, é o próprio povo, direta-
mente, ou os seus representantes legi-
timamente eleitos, que formam o ór-
gão estatal legislativo.

Os juízes não têm legitimidade de-
mocrática para criar o Direito, porque
o povo não lhes delegou esse poder. A
sua função precípua, na organização
estatal, é a de funcionarem como árbi-
tros supremos dos conflitos de inte-
resse na aplicação da lei.

Ademais, o efeito vinculante dos
precedentes judiciais afrontaria duas
garantias maiores, ou seja, institutos
postos na Constituição para garan-
tir os direitos fundamentais do ci-
dadão. O primeiro deles é a separa-
ção de poderes, inscrita no art. 2o da
Constituição.

A independência recíproca dos
Poderes pressupõe, como é óbvio, que
cada um deles exerça uma função ex-
clusiva, caso contrário, haveria super-
posição funcional. A função precípua
e exclusiva do Poder Legislativo, como
estabelecido, desde os primórdios, no
regime democrático moderno, é a de
editar as leis, entendidas como expres-
são da vontade geral do povo.

Ora, a súmula com efeito vinculante
absoluto para os juízes de primeira
instância significa a introdução em
nosso sistema jurídico de um sucedâ-
neo da lei, que produzirá a superpo-
sição ou conflito de atribuições entre
os Poderes Legislativo e Judiciário.

A segunda garantia institucional
afrontada pelas súmulas vinculantes
é a da liberdade de poder de todos os
magistrados de decidir litígios segun-
do a lei e de acordo com o seu conven-
cimento pessoal.

Essa independência da Magistra-
tura não pode ser suprimida, nem
mesmo reduzida, não só pelos demais
Poderes, como é óbvio, mas também
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pelos Tribunais Superiores, órgãos
dirigentes do Poder Judiciário.

Os juízes de primeira instância fi-
cariam proibidos de julgar livremente
os casos abrangidos pelo pronuncia-
mento prévio dos tribunais superio-
res, com a supressão do princípio do
duplo grau de jurisdição.”

Em 24/6/97, também em audiência pú-
blica no Senado Federal, o Ministro Celso
de Mello, afirma:

“Se o juiz não tiver a liberdade para
decidir e se também não dispuser do
necessário grau de autonomia funci-
onal e independência intelectual para
dirimir, segundo a Constituição e as
leis com ela compatíveis, os conflitos
e interesses, notadamente aqueles que
se estabelecem em função de compor-
tamentos abusivos do Poder Público,
tornar-se-á nulo, em nossa organiza-
ção política, o sistema das franquias
constitucionais.

O magistrado, para legitimar-se em
sua função essencial de arbitrar os
conflitos, dirimindo-os, deve ser essen-
cialmente livre no desempenho de seu
ofício jurisdicional. À medida que o
juiz perde autonomia decisória, limi-
tado em sua independência intelectu-
al, diminui, com notável e com preo-
cupante extensão, o coeficiente de li-
berdade dos cidadãos e dos grupos
sociais.

Tenho para mim que o juiz não
pode ser despojado de sua indepen-
dência, e o Estado não pode preten-
der impor ao magistrado o veto da
censura intelectual, que o impeça de
pensar, que o impeça de refletir, que o
impeça de decidir com liberdade.”

Entre os críticos da adoção do efeito vin-
culante, destacamos Sérgio Sérvulo, que dei-
xou a chefia de Gabinete do Ministério da
Justiça, no primeiro mandato do Presiden-
te Lula, em razão da posição adotada pela
bancada do Partido dos Trabalhadores
sobre a matéria.

Sérgio Sérvulo sugere que a adoção da
Súmula vinculante impede que a parte dis-
cuta suas pretensões em juízo. Afirma, ain-
da, o seguinte:

 “A súmula vinculante criada pela
EC n. 45/2004 vai além dos assentos,
e coloca-se acima da lei. Primeiro, por-
que é próprio da lei ser interpretada,
mas é da natureza pervertida da sú-
mula proibir a própria interpretação;
segundo, porque a lei pode ser muda-
da ou revogada por outra lei, mas a
súmula não. O poder legislativo po-
derá sem dúvida disciplinar de modo
diferente a matéria objeto de uma sú-
mula, mas só o Supremo Tribunal
Federal poderá revê-la, ou dizer que
ficou prejudicada com a nova disci-
plina normativa. Um dia vai cair a fi-
cha do Congresso – particularmente
do Senado – que abdicou de sua com-
petência constitucional.

Não tem constituição o país em que
qualquer pessoa, natural ou jurídica,
ferida (ou acreditando-se ferida) em
seus direitos constitucionais, não pode
ser ouvida pelo juiz do lugar. Regi-
mes de controle concentrado não se
estabelecem para a guarda da Consti-
tuição, mas para a preservação do
poder. O controle de constitucionali-
dade é meio de defesa do povo contra
o governo, e o sistema de controle, es-
tabelecido em defesa de si própria pela
Constituição, não pode ser alterado
sem ruptura constitucional.”9

Também Lenio Luiz Streck alertou que:
 “devemos refletir profundamente an-
tes da aprovação de qualquer reforma
em nosso sistema. Filiado à família
romano-germânica, nosso sistema tem
a lei como corolário. Ninguém nega
que aos tribunais Superiores – em es-
pecial ao Supremo Tribunal Federal,
guardião da Constituição e ao Supe-
rior Tribunal de Justiça, unificador do
direito federal –cabe a última em uma
ação. Porém, parafraseando o Juiz
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Dirceu Aguiar Cintra, se estes impe-
direm o juiz (ou os tribunais inferio-
res) de dar a primeira palavra, que
nasce da dialética do cotidiano, da
sangria da sociedade e do calor dos
fatos, as discussões na base do Judici-
ário estarão imobilizadas! Então, do
crime de hermenêutica da que falava
Rui, ao crime de porte ilegal da fala
(Bourdieu), faltará muito pouco!”10

Como se vê, a Súmula vinculante sem-
pre provocou duras críticas por parte im-
portante dos pensadores brasileiros.

3. A situação atual do Supremo
Tribunal Federal

A simples crítica ao sistema da súmula
não apresenta benefícios para o direito bra-
sileiro. O efeito vinculante não descaracte-
riza a proposta de Victor Nunes. Gilmar
Ferreira Mendes aduz que:

“Como se sabe, a Súmula do Su-
premo Tribunal Federal constitui uma
das mais significativas inovações em
termos de racionalização do processo
de decisão por parte de nossas Cortes
Superiores, tendo sido adotada  por
norma regimental em 1963.”11

Antes de criticar, é preciso estar atento
para a evolução. O autor complementa:

“Quando se diz que um recurso
pode ser provido ou desprovido mo-
nocraticamente, com base na jurispru-
dência dominante, revela-se idéia de
decisão com efeito vinculante. Todavia,
não há negar que a súmula cria maior
clareza e segurança em torno do tema.

Verifica-se, assim, que a legislação
processual civil, de certa forma, já ad-
mitia a obrigatoriedade das súmulas
dos tribunais superiores, ao estabele-
cer que os recursos que se fundamen-
tassem em tese jurídica contrária às
súmulas dos Tribunais Superiores
seriam inadmitidos pelo relator.”12

Quando percebemos a proporção de Re-
cursos Extraordinários (RREE) e Agravos de

Instrumento (AAGG) frente aos outros pro-
cessos, começam a ruir as críticas ao mode-
lo vinculante. Nos últimos seis anos, 96,3 %
de todos os processos julgados no Supremo
Tribunal Federal foram RREE e AAGG. A
Súmula vinculante vai reduzir este volume
de trabalho, pois vai impedir a proliferação
de processos repetidos.

Além disso, o uso da Súmula simplifi-
ca o julgamento dos recursos. Vejam a
Decisão do Ministro Sepúlveda Pertence
no AI 587.411:

“DECISÃO : Agravo de instrumen-
to de decisão que inadmitiu RE, a, con-
tra acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo que negou provi-
mento a agravo regimental de decisão
do Presidente daquele Tribunal, assim
ementado (f. 30):

“Pedido de Seqüestro – Precatório
submetido a Emenda Constitucional
no 30/2000 – Não pagamento da com-
plementação do décimo vencido –
Agravo improvido”.

Alega o RE violação do art. 78, § 4o,
do ADCT.

Inviável o RE. O objeto da decisão
recorrida tem natureza administrati-
va –, incide a Súmula 733 (‘Não cabe
recurso extraordinário contra deci-
são proferida no processamento de
precatórios’).

Nego provimento ao agravo.”
Ao analisar um caso similar ao mostra-

do acima, qualquer assessor de Ministro ou
analista judiciário saberia com precisão
apontar a aplicação da Súmula 733 ao caso
em concreto. O Regimento do Supremo Tri-
bunal Federal já atribui a esses funcionári-
os a missão de auxiliar os ministros em pro-
cessos e causas repetitivas. O efeito vincu-
lante não afasta a discussão da matéria,
apenas sua repetição.

3.1. Súmula vinculante e atuação do
Magistrado de 1a Grau

A adoção da Súmula não impede a ativi-
dade renovadora do Juiz de primeiro grau.
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A questão está posta de maneira equivoca-
da pelos críticos do método de trabalho. A
renovação da jurisprudência pode ocorrer
de formas diversas. Tentar renovar jurispru-
dência decidindo de forma contrária aos tri-
bunais superiores é a forma que mais preju-
dica o jurisdicionado, pois, ao lado da con-
vicção o magistrado deve agir com respon-
sabilidade.

O texto da EC 45 enumera um rol de legi-
timados a pedir diretamente ao STF  uma
alteração de Súmula Vinculante vigente. O
texto não exclui a possibilidade de lei ordi-
nária aumentar o rol dos legitimados. Seria
interessante que a legislação expandisse
este rol. Porém, a experiência demonstra que
o juiz realmente atuante muda a jurispru-
dência do STF sem necessidade de se voltar
contra o Tribunal e prejudicar as partes.
Evidente que é mais trabalhoso buscar au-
diência com cada ministro e discutir a
matéria, porém, o esforço, quando coeren-
te, é reconhecido. É o que vemos no julga-
mento do CC 7208, no voto do Ministro
César Peluzo:

“Senhor Presidente, peço vênia aos
eminentes Ministros, especialmente
aos que me antecedem, tendo em con-
ta que, no julgamento do Recurso Ex-
traordinário no 438.639/MG, julgado
no dia 9 de março último, insisti mui-
to sobre a conclusão que, afinal, foi
adotada pela Corte, contra os votos
dos eminentes Ministros Relator e
Marco Aurélio.

Recebi, depois, um trabalho muito
bem fundamentado e muito bem do-
cumentado de um juiz do TRT de
Minas Gerais, Dr. Sebastião Geraldo
de Oliveira, cujas considerações leva-
ram-me a rever aquela posição. E tal
posição, que teve modesta influência
no teor do acórdão, baseou-se no prin-
cípio fundamental da chamada uni-
dade de convicção, segundo o qual,
por conta dos graves riscos de deci-
sões contraditórias, sempre ininteligí-
veis para os jurisdicionados e depre-

ciativas para a Justiça, não convém
que causas, com pedidos e qualifica-
ções jurídicos diversos, mas fundadas
no mesmo fato histórico, sejam deci-
didas por juízos diferentes. O princí-
pio, a meu ver, é irretocável e ainda é o
que deve presidir a solução da ques-
tão da competência neste caso.

Mas parece-me que, conforme pro-
pôs o eminente Ministro-Relator, deva
ser outra a resposta que promana da-
quele princípio.

É que a revisão do tema me con-
venceu de que tanto as ações aciden-
tárias, evidentemente oriundas de re-
lação de trabalho, como, sem exceção,
todas as demais ações resultantes de
relação de trabalho, devam, em nome
do mesmo princípio, ser atribuídas à
Justiça do Trabalho. A especialização
e a universalidade desta já recomen-
dariam, quando menos em teoria, tal
solução, por razões mais que óbvias,
como acabou de demonstrar o voto do
eminente Ministro Carlos Britto.

Pesaram-me, sobretudo, duas ou-
tras ordens de consideração.

A primeira, porque o que dava su-
porte constitucional à jurisprudência
da Corte quanto à competência da Jus-
tiça estadual para as ações de aciden-
te do trabalho, à luz da Constituição
atual, era menos o fato de nesta já não
constar norma expressa equivalente
às prescrições do art. 123, § 1o, da Cons-
tituição de 1946, e do art. 142, § 2o, da
Constituição de 1967, os quais atribu-
íam aquelas causas à Justiça ordiná-
ria dos Estados, do que o fato de tirar-
se do artigo 109, caput, da Constitui-
ção vigente, por exclusão hermenêu-
tica, igual conseqüência normativa.

Antes da Emenda no 45, parecia
deveras consistente a leitura de que,
se estavam excetuadas da competên-
cia da Justiça Federal as causas de
acidente do trabalho, em que sempre
é interessada autarquia federal, só po-
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diam elas caber na competência da Jus-
tiça dos Estados, porque a mesma nor-
ma as excluía das que eram, por outras
regras, sujeitas à Justiça do Trabalho.

Mas, de lá para cá, a evolução da
legislação acidentária, sobretudo com
a equiparação dos valores dos benefí-
cios acidentários e previdenciários, e
a disseminação dos órgãos da Justiça
trabalhista, competentes para tantas
outras causas ligadas à própria segu-
rança do trabalho, desenharam nova
realidade judiciária, que as próprias
exigências da unidade de convicção e da
especialização de conhecimentos não
poderiam deixar de considerar nas
perspectivas da revisão daquela ex-
ceção constitucional. Isso, sem cogi-
tar da necessidade de coerência axio-
lógica que impunha a vigente Consti-
tuição da República, ao conceber a
indenização acidentária como direi-
to típico da condição jurídica do em-
pregado e, portanto, como irradia-
ção da relação de trabalho, como se
vê ao art. 7o, inc. XXVIII, da mesma
Constituição.

É, portanto, dentro desse quadro,
que há de interpretar-se a Emenda
no 45, quando, explicitando, no inc.
I do art. 114, o caráter geral da com-
petência da Justiça do Trabalho,
nela incluiu todas as ações oriun-
das da relação de trabalho.

Suposto não tenha sido essa a in-
tenção do constituinte derivado, a cujo
olhar atento não poderia escapar a
necessidade de, para guardar congru-
ência com o eventual propósito de
submissão das causas de acidente de
trabalho àquela Justiça especializada,
dar nova redação ao artigo 109, caput
– para evitar dúvidas –, de modo al-
gum pode esquivar-se, diante do pa-
pel precário e relativo do material his-
tórico e das correlatas intenções do
legislador, a conclusão de que outra
há de ser a leitura da norma que ex-

cepciona as ações acidentárias da
competência da Justiça Federal.

O que com isso pretendo dizer é
que, perante a novidade representa-
da pelos termos da Emenda no 45, em
particular pela redação introduzida
no inc. I do art. 114, deve o art. 109,
caput, significar apenas que as ações
de acidente do trabalho não são da
competência da Justiça Federal e, por
conseguinte, que a sede dessa compe-
tência deve buscar-se alhures, agora
designadamente no próprio art. 114,
que a açambarcou.

Essa interpretação acomoda am-
bas as cláusulas constitucionais, re-
verencia a especialização e a funcio-
nalidade da Justiça do Trabalho, ali-
via a Justiça estadual e sustenta-se na
necessária unidade de convicção, sem
esvaziar o disposto no inc. VI, onde
apenas se divisa a positivação, medi-
ante relevo destinado a superar todas
as dúvidas, da jurisprudência desta
Corte, que, sob a redação original do
art. 114, caput, entendia – a meu ver,
com indiscutível acerto – que, para
efeito dessa competência distribuída
com apoio em vários princípios, entre
os quais o da unidade de convicção,
era e é irrelevante a província taxinô-
mica das normas aplicáveis ao caso,
se direito trabalhista ou civil, e, pois,
também a natureza mesma da respon-
sabilidade, se negocial ou aquiliana.

Essa conjugação conduz, portan-
to, a meu ver, ao seguinte resultado
prático: são, agora, da competência
exclusiva da Justiça do Trabalho to-
das as ações oriundas da relação de
trabalho, sem exceção alguma, trate-
se de ações acidentárias típicas ou de
indenização de outra espécie e de
outro título.

Senhor Presidente, a única objeção
que me ocorreria, na hipótese, é que
tal exegese poderia, eventualmente,
implicar sobrecarga à Justiça do Tra-
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balho. Mas as considerações daquele
eminente Juiz trabalhista mineiro pro-
varam que, sobretudo depois da equi-
paração dos valores dos benefícios
acidentários e dos benefícios previ-
denciários, cuja diferença justificava
que os empregados recorressem às
ações acidentárias, estas são hoje ra-
ras, e a sua transferência não vai agra-
var a Justiça do Trabalho.

Com essa proposta, acompanho o
voto do eminente Relator, para decla-
rar que todas as ações de indenização
resultantes de relação do trabalho, in-
clusive as acidentárias típicas, são da
competência da Justiça do Trabalho.”

Como vimos acima, no julgamento do RE
438.639, a matéria de competência trabalhis-
ta estava pacificada no Supremo Tribunal
Federal. Poucos dias depois e um trabalho
atuante de um magistrado de primeiro grau,
o Supremo modificou a posição. Era esta a
atuação esperada por Victor Nunes Leal nas
primeiras súmulas e esta atuação impede
que uma Súmula Vinculante sufoque a ati-
vidade criadora dos juízes de primeiro grau.

3.2. Súmula vinculante à
atividade do advogado

No julgamento da medida cautelar no
HC 86864, o Supremo Tribunal Federal afas-
ta de vez a possibilidade de uma Súmula
suplantar direitos constitucionais. Vejamos
o voto do Ministro Carlos Velloso, na parte
pertinente à discussão:

“Fui dos primeiros, nesta Casa, a
sustentar o não-cabimento de habeas
corpus contra decisão de relator que,
nos Tribunais Superiores, denega ha-
beas corpus. Sempre sustentei, entretan-
to, que, em caso de flagrante violação
à liberdade de locomoção, o writ seria
cabível.

No voto que proferi ao despachar
o HC 80.288-MC/RJ, escrevi:

‘(...)
Tenho sustentado, a partir da de-

cisão que proferi no HC 79.924-RJ, em

24.12.99, entendimento que manifes-
tei, em seguida, por exemplo, nos
HHCC 80.316-RS e 80.287-RS, de que
não cabe, de regra, deferir liminar em
habeas corpus impetrado contra a deci-
são do Relator que, no Superior Tri-
bunal de Justiça, denega medida limi-
nar em pedido de habeas corpus. Ter-
se-ia, com o deferimento da liminar,
forma de subtrair do Superior Tribu-
nal de Justiça competência constitu-
cional para apreciar e julgar habeas cor-
pus contra decisões de Tribunais de 2o

grau (C.F., art. 105, I, c, redação da E.C.
22/99). Admito que, em casos excep-
cionais, em que esteja ocorrendo fla-
grante violação à liberdade de loco-
moção, seria possível entendimento
diverso, vale dizer, entendimento no
sentido da possibilidade do deferi-
mento, no Supremo Tribunal Federal,
de pedido de habeas corpus que objeti-
vasse, na hipótese mencionada, a des-
constituição da decisão proferida pelo
Relator, no S.T.J., indeferitória da li-
minar. O caso, repita-se, haveria de ser
excepcional, ocorrente, inclusive, a
possibilidade de irreparabilidade do
direito.

(...).’
A jurisprudência do Supremo Tri-

bunal acabou consolidada na Súmu-
la 691, a expressar que ‘não compete
ao Supremo Tribunal Federal conhe-
cer de habeas corpus impetrado contra
decisão do Relator que, em habeas cor-
pus requerido a Tribunal Superior in-
defere liminar.’

A Súmula 691 admite, entretanto,
abrandamento, ao que entendo: dian-
te de flagrante violação à liberdade de
locomoção, não pode a Corte Supre-
ma, guardiã-maior da Constituição,
guardiã-maior, portanto, dos direitos
e garantias constitucionais, fechar os
olhos, quedar-se inerte.”

De fato, a discussão não abrange uma
Súmula Vinculante. Porém, a sistemática
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durante o julgamento será a mesma. É pe-
dagógico o voto do Ministro Sepúlveda
Pertence no mesmo processo. O Supremo
não é insensível a qualquer violação aos
direitos individuais, porém, não atentar para
os métodos de trabalho desenvolvidos na Cor-
te gera confusão e incerteza, fato que prejudi-
ca a prestação jurisdicional. Vejamos:

“Senhora Presidente, a sessão de
hoje confirma, exatamente, o que tive
oportunidade de assinalar quando da
rediscussão da Súmula no 691, no jul-
gamento do HC 85185. Como, então,
antevi, teria sido muito melhor cance-
lá-la do que submetê-la a este exercício
que estamos a praticar: primeiro, exa-
minamos se há ilegalidade, para, de-
pois, conhecer, ou não, do habeas corpus.

Não conheço do habeas corpus, con-
forme a Súmula no 691. Mas o certo é
que já que discutimos o caso, houve
sustentação oral e se reviram os fatos
do processo e as decisões anteriores,
que negaram sucessivamente a limi-
nar. Aí, já não posso fechar os olhos
aos dados do caso.

Então, não conheço da impetração,
nos termos da Súmula 691 e continu-
arei a aplicá-la sem examinar o caso e
sem trazê-lo ao Plenário; mas, ciente,
na espécie, da ilegalidade, concedo de
ofício a ordem. E não a liminar: não
tem objeto conceder a liminar. Para
quê? Para confirmarmos, depois, essa
liminar? Porque o que se pede é a li-
minar. Não foi julgado o habeas corpus
no Tribunal Regional (...) Senhora
Presidente, o meu voto, embora pareça
paradoxal, é coerente com o meu en-
tendimento das razões que justificam a
Súmula no 691: a pretensão de muita
jurisdição leva a nenhuma jurisdição.

Nós estamos, realmente, é nos
dando o direito de avocar habeas cor-
pus em início de tramitação, em qual-
quer lugar do Brasil, para lhe exami-
narmos o mérito. Agora, não posso,
realmente, fingir que não ouvi, no caso

concreto, as razões pelas quais, efeti-
vamente, não há justificativa para a
prisão preventiva.Então concedo de
ofício a ordem, como a concederia se
tivesse tido conhecimento disso num
agravo de instrumento em matéria de
ICM, pois o certo é que conheci de uma
ilegalidade.”

4. Conclusão

Não há como dissociar de forma com-
pleta a Súmula criada por Victor Nunes Leal
e a Súmula Vinculante instituída na EC 45.
Criticar uma e elogiar outra é uma contradi-
ção, haja vista que, em essência, são institu-
tos semelhantes.

Súmula é método de trabalho. Não é di-
reito, não é lei, e, por isso, não pode enges-
sar a evolução normativa brasileira, nem fre-
ar a capacidade criativa dos magistrados
de primeiro grau. É um método democrático,
pois, permite que a posição vencedora nos
tribunais superiores prevaleça para todos os
jurisdicionados. O acesso aos Ministros no
Supremo Tribunal Federal permite que advo-
gados e juízes sugiram a alteração da juris-
prudência do Supremo de modo dinâmico.

Não podemos esquecer que a Emenda
Constitucional 45 trouxe diversas mudanças
na Constituição, entre elas, o seguinte dispo-
sitivo do art. 5o: “LXXVIII – a todos, no âmbito
judicial e administrativo, são assegurados a
razoável duração do processo e os meios que
garantam a celeridade de sua tramitação”.

A celeridade no trâmite dos processos é
princípio explícito na Constituição. Por isso,
deve ser conjugada com a independência dos
poderes, contraditório e acesso ao judiciário.

A Súmula Vinculante tem elementos
para concretizar a celeridade processual
sem desrespeitar qualquer princípio da
Constituição. Ao acelerar o julgamento de
processos repetitivos e eliminar a prolifera-
ção dos mesmos, transformará o Supremo
Tribunal Federal em verdadeiro guardião da
Constituição brasileira e os juizes em ins-
trumento de pacificação social.
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Da maneira como está redigida a Emen-
da Constitucional n. 45, nenhuma matéria
será sumulada sem antes passar por todas
as instâncias do judiciário brasileiro.

Ora, se, somente após reiteradas decisões
em matéria constitucional, o STF poderá
editar uma Súmula, sabendo que uma ma-
téria constitucional, em regra, só alcança o
STF após esgotados todos os recursos nas
instâncias inferiores, seria impossível a im-
posição de uma Súmula por vontade unila-
teral do Supremo.

Ademais, a súmula terá como objetivo
interpretação de normas determinadas, o
que afasta a criação de súmulas genéricas
com características de lei, impossibilitando
o conflito de atribuições entre o judiciário e
o legislativo.

Enfim, conforme afirmou o Ministro
Sepúlveda Pertence:

“O efeito vinculante teve o grande
valor de realizar a isonomia, às vezes
contra o cidadão, muitas vezes a fa-
vor do cidadão desarmado, desinfor-
mado de seus direitos e sem capaci-
dade para postular perante uma ju-
risdição cara e, sobretudo, tão demo-
rada. Certo é que, muitas vezes e em
certas conjunturas, o controle difuso
amplo parece ser mais democrático,
mais é ilusório porque, no final das
contas, apenas vai expor o usuário a
uma das duas possibilidades: ou a
correr por anos as vias da jurisdição
originária até chegar à solução já
prevista, e já imposta erga omnes, ou,
o que é pior, ficar pelo caminho en-
tre uma perda de prazo na preclu-
são de um recurso, enfim, entre aci-
dentes processuais.”
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